
 
 

PLANO DE ENSINO – 2012 

CURSO: DIREITO 

DISCIPLINA:  DIREITO AMBIENTAL  CÓDIGO: 

POSIÇÃO NA GRADE DO CURSO: 10º SEMESTRE 
LETIVO 

CARGA HORÁRIA SEMESTRAL: 
40h  

  

EMENTA: Ecologia, ética e meio ambiente, classificação do meio ambiente, interesses 

difusos, coletivos e individuais homogêneos, tutela constitucional e princípios do meio 

ambiente. política nacional do meio ambiente. Tutela do meio ambiente cultural, artificial, 

natural. Bens ambientais, competência em matéria ambiental, espaços especialmente 

protegidos, licenciamento e estudo prévio de impacto ambiental. Defesa da flora, fauna, 

recursos hídricos e recursos minerais. Poluição ambiental. 

OBJETIVOS: A disciplina visa dar uma visão geral da tutela do direito ambiental como direito 

metaindividual de natureza difusa/coletiva e da preservação do meio ambiente (cultural, 

artificial, natural), construindo no discente o espírito critico e integrador do homem no 

ambiental, através da ética ambiental. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: PLANOGRAMA 

SEMANAS: CONTEÚDO 

1 
APRESENTAÇÃO DO CURSO, BIBLIOGRAFIA, ESTRUTURAÇÃO E 

CRONOGRAMA DE TRABALHO 

2 
Apresentar os conceitos básicos introdutórios da disciplina. Ecologia, Meio 

Ambiente, Ética Ambiental, Visão Antropocêntrica do Meio Ambiente e Fontes 

do Direito Ambiental.  

3 
Interesses Difusos e Coletivos. Interesses Individuais Homogêneos.  

4 
Tutela Constitucional do Meio Ambiente e Princípios Constitucionais. Regras 

Específicas (art. 225, CF). Competência material exclusiva, competência 

legislativa exclusiva, competência material comum, competência legislativa 

concorrente. 



5 
Princípio do Desenvolvimento Sustentável (A função social da Ordem 

Econômica: função social ambiental da propriedade), Princípio do Poluidor-

Pagador (responsabilidade civil objetiva), Princípio da Prevenção, Princípio da 

Participação,  Princípio da Ubiqüidade, Princípio do Limite, Princípio da 

Informação. 

6 
Política Nacional do Meio Ambiente e Instrumentos da Política Nacional do Meio 

Ambiente. Conceito da Política Nacional do Meio Ambiente, objeto e objetivos 

da PNMA, princípios da PNMA e Diretrizes da PNMA (art. 225, caput, CF, art. 2º 

e 4º da Lei 6938/81). Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA – Órgão 

Superior, Órgão Consultivo e Deliberativo, Órgão Central, Órgão Executor, 

órgãos Setoriais, Órgãos Seccionais e Órgãos Locais. 

7 
Avaliação  

8 
Meio Ambiente Natural e sua Tutela. Conceito e classificação do meio ambiente 

natural. Referência à legislação protetora dos bens naturais.  

9 
Meio Ambiente Cultural e sua Tutela: direito à identidade cultural. Documentos 

internacionais de proteção da diversidade e expressões culturais  

10 
Conceito de Meio Ambiente Artificial: art 182 da Constituição Federal. Estatuto 

da Cidade (arts. 1º, 2º e 4º da Lei 10.257/2001), Plano Diretor (arts. 39 a 42 da 

Lei 10.257/2001). Função social da propriedade. 

11 
Meio Ambiente do Trabalho e sua tutela. Conteúdo da aula: Conceito de Meio 

Ambiente do Trabalho, fundamento legal, segurança e saúde dos trabalhadores 

12 
Poluição ambiental. Qualidade Ambiental e Poluição. Espécies de Poluição 

(poluição atmosférica, poluição hídrica, poluição do solo, poluição sonora e 

poluição visual. Poluição Atmosférica. Poluição Hídrica. Política Nacional de 

Resíduos Sólidos. 

13 
Licenciamento Ambiental e Estudo Prévio de Impacto Ambiental. Licenciamento 

Ambiental: conceito, natureza jurídica, etapas. Estudo prévio de impacto 

ambiental e relatório de impacto ambiental: conceito, fundamentação legal. 

14 
Áreas Especialmente Protegidas: área de preservação permanente (APP), 

Reserva legal e Unidades de Conservação.  

15 
 

16 
Áreas Especialmente Protegidas: continuação - reserva legal 



17 
Áreas Especialmente Protegidas: continuação - Unidades de conservação 

(classificação, criação, tipos, gestão, plano de manejo e conselhos) 

18 
Avaliação 
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METODOLOGIA DE ENSINO:  

Quanto à exposição de aula - o professor substitui a aula-monólogo por exposições dialógicas,  

construindo conceitos teóricos, promovendo as reflexões de interpretação das fontes do direito, 

produzindo conclusões, com a consequente análise de casos concretos, fomentando a pesquisa 

de jurisprudência e a leitura de obras doutrinárias recomendadas.  

Quanto ao registro da matéria ensinada - o conteúdo é resumido em quadros sinópticos ou 

mapas conceituais, que estimulem a memorização visual do discente e a retenção de 

informações, de forma que o discente construa o seu conhecimento a respeito dos temas 

ministrados. 

SISTEMA DE AVALIAÇÃO: 

O instrumento avaliativo denominado AV1 deve se dar de forma individual e deve contemplar o 

conteúdo ministrado em aula, na forma de casos práticos, facultando-se ao professor regente da 



disciplina deliberar a respeito da possibilidade de consulta à legislação, doutrina e 

jurisprudência. Vedada a aplicação de avaliação exclusivamente de natureza objetiva (múltipla 

escolha).  

O instrumento avaliativo denominado AV2 corresponderá a Avaliação Integrada e deverá 

contemplar a totalidade do conteúdo programático ministrado no semestre letivo, refletindo a 

interdisciplinaridade do curso, exclusivamente com consulta à legislação, doutrina e 

jurisprudência. 

O instrumento avaliativo denominado AV3 será composto por questões de múltipla escolha e 

deverá contemplar o conteúdo programático de todos os semestres cursados pelo discente, 

refletindo a interdisciplinaridade do curso, em caráter cumulativo, sendo vedada a consulta à 

legislação, doutrina, jurisprudência e demais materiais de apoio. 
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